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Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública,
relativo ao Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Verador David Soares, que
determina a exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos
monitores multimídia e demais equipamentos instalados em bens públicos
municipais e em ônibus do transporte coletivo, encaminho a essa Presidência
cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes,
concluindo pela inviabilidade da propositura.
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Na oportunidade, [renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.
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Meio MIRANDA
Chefe de Gabinete

Casa Civil /
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Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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SÃO PAULO URBANISMO

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA Nº Vl ()
_

DOPROCESSO Nº 2017—0.125.475_8
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 245/16

gªiª? ?“

. ªw ªgiªSP Urbanismo ' ,.Sr. Chefe de Gabinete

Trata a inicial de solicitação da Comissão de Administração Pública daCâmara Municipal de São Paulo dirigida à Prefeitura do Município de São Paulode subsídios ao Projeto de Lei nº 245/2016 de iniciativa do Legislativo, que“determina a exibição de informações oficiais do Poder Legislativo, nosmonitores multimídia e demais equipamentos instalados”, nos termos dosubstitutivo apresentado à folha 06.
Após manifestações da SPTrans e da Secretaria Municipal deMobilidade e Transportes, a Assessoria Técnica Legislativa da Secretaria doGoverno Municipal encaminhou o presente à SPUrbanismo para manifestaçãoacerca do solicitado à folha 03.
Em sua solicitação, a Comissão de Administração Pública da CâmaraMunicipal de São Paulo requer “manifestação acerca do impacto orçamentárioe quais medidas possam ser efetivadas para a garantia célere de execução doPL em tela, bem como, no que couber, suas sugestões.”
O Projeto de Lei em referência prevê em seu art. 10 que “os monitoresmultimídia e demais equipamentos, instalados com o fim de exploração depublicidade, localizados em bens públicos municipais, bem como osposicionados em ônibus da rede municipal de transporte coletivo depassageiros, deverão exibir informações oficiais do Poder LegislativoMunicipal. ”

Prevê ainda em seu parágrafo único que “deverá ser reservado, semônus para o Município, 8% (oito por cento) do espaço destinado ao noticiário,em tempo real, para a exibição de fatos e/ou acontecimentos atuais derelevante interesse público, editados sob a responsabilidade do PoderLegis/a tivo. ”

Primeiramente, podemos distinguir em duas categorias osequipamentos multimídias que possam se instalar em bens públicos. Aprimeira englobaria as instalações em ambientes internos de edificações ou deveículos (indoor) e a segunda os equipamentos instalados em áreas externas(outdoor).
Tal categorização é especialmente importante quando se tem aordenação dos elementos que compõem à paisagem urbana como uma dasreferências norteadoras a serem consideradas nas intervenções em espaços,públicos. f,.

Folha de inf/Mão
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Dessa forma, nossa avaliação do projeto de lei em referência
concentra—se na sua eventual interferência com a paisagem urbana de São
Paulo.

Cabe destacar que, conforme previsto no art. 21 da Lei Municipal nº
14.223/2006 (Lei Cidade Limpa), a veiculação de anúncios publicitários no
mobiliário urbano será feita nos termos estabelecidos em lei específica.

Atualmente, na Cidade de São Paulo a exploração publicitária em
mobiliário urbano esta regulamentada pela Lei nº 15.465/ 2011 e pelo Decreto
nº 52.933/2012, nos relógios eletrônicos digitais de tempo e temperatura,
bem como nos abrigos em pontos de parada e estações de embarque e
desembarque de ônibus.

Em tais elementos do mobiliário, além da publicidade propriamente
dita, está prevista tão somente a divulgação de mensagens institucionais, por
ocasião de campanhas de interesse público, sem divulgação de conteúdo
noticioso.

As Concessionárias que exploram a publicidade nos relógios eletrônicos
digitais e nos abrigos em pontos de para de ônibus devem disponibilizar 5%
da área de publicidade que estiver ociosa, para a divulgação de mensagens
institucionais, por ocasião de campanhas para informações e conteúdos de
interesse público e coletivo, oriundos dos órgãos competentes da Prefeitura de
São Paulo.

A admissibilidade da instalação de equipamentos multimidia em áreas
públicas externas deve nortear-se pelos objetivos da ordenação da paisagem
urbana expressos na Lei Cidade Limpa, dos quais podemos destacar o bem-
estar estético e ambiental, a valorização do ambiente natural e construído, a
percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem, o
equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município, entre outros.

A disponibilidade e a facilidade de acesso por parte da população a
conteúdos noticiosos, especialmente por meio dos dispositivos móveis de
comunicação, a nosso ver, dispensa a inclusão de conteúdo noticioso nos
equipamentos multimidia outdoor eventualmente permitidos nos espaços
públicos.

Nestes casos, além da publicidade em si, admitida sempre como
contrapartida à prestação de serviços de interesse público, deve—se admitir a
divulgação apenas de mensagens institucionais, associadas a campanhas para
informações e conteúdos de interesse público e coletivo, oriundas de órgãos
da Administração Pública, incluindo aqui o próprio Poder Legislativo.

Tal restrição, a nosso ver, inibe a possibilidade de direcionamento ou
viés na seleção do conteúdo a ser divulgado nas mídias outdoor, além de não
perder de vista os objetivos que se pretende com inserções de elementos na
paisagem urbana, em especial o interesse público que deve prevalecer. '
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PAPEL PARA INFORMAÇÃORUBRlCADOCOMO FOLHA Nº Z 3 DO
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Considerando as concessões em vigor para exploração de publicidade
no mobiliário, a eventual obrigatoriedade de disponibilização de espaço para
divulgação de informações oficiais do Poder Legislativo Municipal, poderá
acarretar desequilíbrio econômico-financeiro aos contratos vigentes, com
evidentes prejuízos à Municipalidade e ao interesse público, conforme melhor
poderá demonstrar a SPObras, empresa municipal responsável pela gestão
dos referidos contratos.

Dessa forma, avaliamos que o Projeto de Lei em referência em
discussão na Câmara Municipal de São Paulo, deveria limitar sua aplicação aos
os monitores multimídia e demais equipamentos, instalados com o Fim de
exploração de publicidade, localizados em ambientes internos (indoor) de
bens públicos municipais, bem como os posicionados dentro de ônibus da
rede municipal de transporte coletivo de passageiros, uma vez que os
equipamentos instalados em áreas externas (outdoor), não devem divulgar
conteúdos noticiosos, nem tampouco informações dos Poderes Públicos
constituídos, exceto mensagens institucionais, associadas a campanhas para
informações e conteúdos de interesse público e coletivo.

São Paulo, 02 de outubro de 2017
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PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADOCOMO FOLHA Nº
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017-0.125.475-8
STD 77192

ISABELCRISTIN DE SOUSA '

Carlisle-r ºfª ”

DATA A | TURA —7—

SGM/ATL-CHEFIA
,,ªSra. June Alberici de Mello 'ªº' “

Versa este processo sobre requerimento do Gabinete dos Vereadores Patrícia Bezerra e
Toninho Paiva, da Câmara Municipal de São Paulo, para prestar informações sobre o
Projeto de Lei nº. 245/16 de autoria do Vereador David Soares que determina a exibição
de informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia e demais
equipamentos instalados. Pedido de subsrdios da Comissão de AdministraçãoPública.

Os autos foram encaminhados à São Paulo Urbanismo para manifestação, de acordo com
solicitação de folha 27.

Prestadas as devidas informações pela Superintendência de Projetos Estratégicos e
Paisagem sob folhas 28 e 29, retornamospara prosseguimento.
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nSJU — Dinorah Xavier de Mendonça Vicentini ;: fºi? ª E&

Em consonância com a manifestação exarada pela Superintendência de Projetos
Estratégicos e Paisagem da SPUrbanismo, fls. 28/29. no que se refere
especificamente aos contratos de concessões dos relógios digitais e dos abrigos de
ônibus, firmados à luz das disposições contidas na Lei nº 15.465/11 e no Decreto nº
52.933/11, de fato tais instrumentos garantem o direito da Prefeitura de São Paulo
utilizar 5% (cinco por cento) da área de publicidade ociosa para divulgação de
mensagens institucionais de interesse público e coletivo, nos seguintes termos:

6.1.4. A Concessionária deverá disponibilizar 5% (cinco por cento) da area de
publicidade que estiver ociosa, nos abrigos em pontos de parada de ônibus ou emestações de embarque e desembarque de passageiros, destinada à divulgação de
mensagens institucionais, por ocasião de campanhas para informações e conteúdode interesse público e coletivo oriundos dos órgãos competentes da Prefeitura deSão Paulo.

Desta feita, as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes vencedores foram
elaboradas com base nas condições preestabelecidas no edital e seus anexos, em
especial com a previsão de reserva de espaço de 5% (cinco por cento) para
mensagens institucionais, ou seja, como bem destacado pela SPUrbanismo, não
há previsão para divulgação de anúncios ou acontecimentos relativos aos Poderes
Públicos. em especial do Poder Legislativo.

Desse modo, entendo que se o projeto de lei em questão for levado adiante deverá
excluir expressamente a sua incidência sobre os contratos de concessões do
mobiliário urbano em vigência, sob pena de causar desequilíbrio econômico por
conta dos ajustes de publicidades pactuados entre as concessionárias e os
particulares, e isto certamente irá provocar prejuízos a Admin'StígçõobPública.ra S
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PAPEL PARA INFORMAÇÃORUBRICADOCOMO FOLHA Nº 035 DO

Processo Administrativo Nº 2017-0.125.475-8 A

]

PL. 245/16- Exibição de InformaçõesOficiais nos Monitores Multimidiª?
' 26/10/2017 Eliana Mariano Franccfy

DATA ASSINATURA
PObms

PRE/CHG — Hilda Mitiko luamoto Pacheco &
&

"Aª%%
Tendo em vista a solicitação da inicial, encaminhamos as informações prestadas

pela área competente da SPObras, Gerência Juridica (fls.34), que acolho.

%,Á/ÍW%Dinorah Xavier de Mendonça Vicentini
Superintendente Jurídica
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PAPEL PARA INFORMAÇÃORUBRICADO como FOLHA Nº 036 DO
PROCESSO Nº 2017-0.125.475-8
PL. 245/16 -EXIBIÇÃO DE INFORMAÇÓES OFICIAIS Nos MONITORES.MULTIMÍDIA

27.10.2017 / “
DATA

ASSINATURA

A
&SGM/ATL gªª— ªºªa *º“ ª. a1

» .
_ _ _X.. "» ;* . —.'»1AssessoriaEspecial do Gabinete do Prefeito

Sra. June Alberici de Mello

Em devolução, com as informações prestadas pela área jurídica desta
empresa, quanto ao Projeto de Lei n 245/16 e do substituto apresentado,
ambos relativos à exibição de informações oficiais do Poder Legislativo, em
monitores multimídia e outros equipamentos, instalados com o fim de
exploração publicitária.
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HILDA MITIKO IUAMOTO PACHECO
Chefe de Gabinete
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Do PA 2017-0.125.475—8 em 07/03/2018 a) ............... .Registro SPTrans: EE 2017/9932

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP

Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, quedetermina a exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nosmonitores multimídia e demais equipamentos instalados. Pedido de ;subsidios da Comissão de AdministraçãoPública.

A
DG/SRR — Sr. Percival E. Barreto

ÉÁWQ fl.

1) Esclarecemos que é necessário atender integralmente o disposto noartigo 50 da Portaria 127/13-SMT.

2) Entendemos que o cenário econômico atual reduziu investimentos emvárias áreas, entre elas a de publicidade, 0 que colabora com a inviabilidade !

da atuação de empresas neste mercado. Portanto, o aumento de 8% na cotadestinada ao Poder Público, pleiteado pelo Projeto de Lei 245/16, poderá ,ªtornar a equação financeira ainda mais frágil, isto contribuiria para afastar as ?

empresas interessadas na exploração deste tipo de mídia. ª

Em, 07 de março de 2018.
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Assessoria, Marketing !
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Do Processo nº 2017-0.125.475-8 08/03/2018 (a) ..............................................Registro SPTrans: EE 2017/9932

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, que determina aexibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia edemais e equipamentos instalados. Pedido de subsídios da Comissão de
Administração Pública.

DP/SJU

Em atendimento às folhas 40, na qual é solicitada manifestação conclusiva a respeito da
propositura, e conforme pronunciamento DP/MKT contido às folhas 41, o qual informa que
o artigo 5º da Portaria 127/13 deve ser atendido integralmente, reafirmamos, pela
competência, que sua produção e divulgação do material publicitário não deverão incorrer
em custos para o Sistema de Transporte Público Coletivo.

Ainda sobre o pronunciamento do DP/MKT às folhas 41, também entendemos que um
aumento de 8% na cota destinada ao Poder Público, conforme Projeto de Lei 245/16,
além dos 30% que atualmente já são resguardados para veiculação de mensagens
institucionais (Portaria 127/13-SMT), não fomentará a exploração deste tipo de mídia
pelas empresas de publicidade, uma vez que diminuirá ainda mais o tempo necessário
para veiculação para matérias e propaganda.
É importante ressaltar que a veiculação de publicidade nos ônibus gera receita para o
sistema de transporte público, através de desconto na remuneração, conforme Portaria
15/2016, publicada em 01/03/2016.

Diante do exposto e considerando:

. a interpretação de que haveria um aumento de 8% na atual cota destinada ao
Poder Público, passando de 30% para 38% o tempo destinado a veiculação de
mensagens institucionais;

o que um aumento da cota para veiculação de mensagens institucionais deverá criar
desestímulos para contratação deste tipo de mídia pelas empresas de publicidade;
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É SPTrans
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Prom. 12 82243

. que a veiculação de propaganda nos ônibus gera receita para o sistema;

a proposta não é viável, uma vez que um aumento nas cotas para mensagens
institucionais não criará estímulos para contratação deste tipo de mídia, gerando
consequente diminuição de receita (desconto na remuneração).

Atenciosamente;

ª”... "' '
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PE õiVAL E GERATH BARRETO
,A,,/'x,/ “'N

Superintendência de Receita e Remuneração
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Do EE 2017/9932 em 08/03/2018 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, que determina a
exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia
e demais e equipamentos instalados. Pedido de subsídios da Comissão de
AdministraçãoPública.

:..-*.;ÓPIA

Dr. André Luiz Halley Silva Rodriques — DPISJU

Segue para análise e manifestação, nos termos do item III.3 da
Norma e Procedimentos AD.SM.O4.

Em, 08 de março de 2018.

Afi: ,.l'i.

Marina Ferreira Poggi'o
Prontuário 122.027—6

SPTrans
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André Luiz Élia, s. Rodrigues—
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Do PA 2017-0.125.475-8 em lili/2018 (a) ........... Plºnlºglmlâª.9íl .....

EE 2017/9932
' »l ul-

lnteressado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, que
determina a exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos
monitores multimídia e demais equipamentos instalados. Pedido de
subsídios da Comissão de Administração Pública.

49% '4.»-

&Ú? É&
DPISJU
Sra. Superintendente Jurídica

Em novo expediente às fls. 37/38, a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria
de Governo do Municipio — SGM/ATL indagou da Secretaria Municipal de Mobilidade e
Transportes — SMT se haveria necessidade de atendimento integral a todos os termos do
mencionado art. 5º da Portaria nº 127/13—SMT.GAB e — em caso afirmativo — se seria
possível proceder-se à reserva de 30% do espaço para mensagens institucionais (definidas
pela SPTrans e com realização ou apoio da Prefeitura) e concomitantemente proceder-se à
reserva de 8% para noticiário de fatos ou acontecimento de relevante interesse público ou
informações oficiais do Poder Legislativo, editada esta percentagem sob a responsabilidade
deste último. A SGM/STL concedeu o prazo de devolução para 13/03/2018.

Tramitados os autos à São Paulo Transporte S.A. — SPTrans, conforme despacho
de fl. 39, a SMT requereu a restituição do expediente até 07/03/2018.

Sobre o assunto, manifestou-se a Assessoria de Marketing em fl. 41 e a
Superintendência de Receita e Remuneração - DG/SRR em fls. 42/43, ainda que sem o aval
da Diretoria de Gestão da Receita e Remuneração -— DG à qual se subordina.

Tendo em vista que o PA somente chegou a esta Superintendência Jurídica no
dia 08/03/2018, posteriormente ao prazo delimitado por SMT, incidente se faz o item III.3 da
Norma e Procedimentos AD.SM.04, de maneira que esta DP/SJU encontra-se eximida de
analisar o feito, sendo o mérito das manifestações das áreas técnicas de inteira
responsabilidade destas e das respectivas Diretorias emitentes.

A título de colaboração, no entanto, é—se do opinamento de que os itens de
competência das áreas técnicas desta empresa estatal foram abordados a contento, em que
se conclui tanto pela necessidade de atendimento integral à Portaria nº 127/13-SMT.GAB,
quanto pelo posicionamento de que o adicional de 8% de reserva ao Poder Legislativo “não
fomentará a exploração deste tipo de midia pelas empresas de publicidade, uma vez que
diminuirá ainda mais o tempo necessário para veiculação para matérias e propaganda". Foi
informado, ainda, que “a veiculação de publicidade nos ônibus gera receita para o sistema
de transporte público, através de desconto na remuneração [das operadores do serviço de

[1 de 3]
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transporte coletivo público de passageiros], conforme Portaria 15/2016", de modo que — de
acordo com as áreas pré opinantes — a proposta não é viável.

Especificamente quanto ao primeiro quesito formulado por SGM/ATL, em que se
questiona a observância integral ao que disposto na Portaria nº 127/13-SMT.GAB, relevante
se faz destacar os termos da Lei Orgânica do Município— LOM:

Art. 56 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos
Secretários Municipais e pelos Subprefeitos.
Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de
outras atribuições previstas nesta Lei:
[...]
lI - exercer, com os Secretários Municipais, os Subprefeitos e demais
auxiliares a direção da administraçãomunicipal;
Art. 75 — São auxiliares diretos do Prefeito:
| — os Secretários Municipais;
[...Arª. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e
executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou
outras formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e
fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município.
[...]
Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende:
lV — mecanismos de regulamentação;

Desta forma, torna—se patente a competência da Secretaria Municipal de
Mobilidade e Transportes em editar Portarias que regulamentem o sistema de transporte
coletivo urbano de passageiros, em auxílio do Sr. Prefeito na direção da administração
municipal, em atendimento ao interesse público na adequada prestação do serviço público,
em obediência não só a LOM, mas à Lei Federal nº 8.987/95 e à Lei Municipal nº 13.241/01.
Ademais, encontra—se a SPTrans jungida integralmente às diretrizes de SMT por força do
seu Estatuto Social, art. 3º, 5 2º, inciso IV, e também por força do instrumento contratual2
por ambas firmado com fundamento no art. 29 da LM nº 13.241/01. Em suma, por razões
lógicas do ordenamento jurídico pátrio, os instrumentos legais e regulamentares editados ——

quer pelo Poder Executivo, quer pelo Legislativo — devem ser atendidos pelos administrados
em sua integralidade enquanto válidos, vigentes e eficazes.

1
Artigo 39 — A sociedade tem por objeto a realização de estudos para planejamento, gestão, fiscalização e exploração de

serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, nos termos da Lei Municipal n 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
lm]
& Zº - A sociedade poderá assumir outras atribuições afins ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do
Municipio de São Paulo, que tenham por finalidade contribuir para sua racionalizaçãoe aperfeiçoamento nos termos do
artigo 29 da Lei 13.241, de 12 de dezembro de 2001, em especial:
[.,-1
IV — Gerenciar e fiscalizar a prestação, a implementação, o aperfeiçoamento, a administração e a expansão dos serviços e
dos planos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, bem como a aplicação dos recursos financeiros e
orçamentários destinados a tais finalidades, de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Prefeitura
Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipalde Transportes;
[...]
2 Contrato nº 2018/0004-01—00.
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SPTrans SPYrans

Diante do exposto, encontram-se os autos aptos a prosseguimento à Secretaria
Municipal de Mobilidade e Transportes — SMT para as eventuais e pertinentes
considerações que se façam necessárias, tendo em vista as informações técnicas aqui
exaradas, e ulterior encaminhamento deste PA à Secretaria de Governo Municipal — SGM.

Sem mais para o momento. Restituimosos autos deste expediente para análise e
providências que entender serem cabíveis.

+?! ”Aªªª % yª; ? :,

São Paulo, 09 de março de 2018.

=,

ey/S Iva Rodrigues
'

Assessor—DP/SJU
Prontuário nº 123.893—0

André Luiz ,

:
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SPTrans

Do EE 2017/9932 em 12/03/2018 (a) _—,_____'____
(PA 2017-0.125.475-8) .

.;
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. ª ª???ª ª&
Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, que determina a

exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia
e demais e equipamentos instalados. Pedido de subsídios da Comissão de
AdministraçãoPública.

PRAZO DPIGAB : URGENTE

Ulrich Hoffmann
DPIGAB

Encaminho nos termos do item |II.3 da Norma e Procedimentos
AD.SM.04, o presente PA com a Manifestação de lavra do Dr. André Luiz Halley Silva
Rodrigues, às fls. 45/47, a qual acompanho.

Em, 12 de março de 2018.

Carolina Vianna Jacob
Superintendente Jurídica

OAB/SP nº 227.438
DP/SJU

Ilsmps



Folha de Informação nº ..........

Do PA 2017-O.125.475—8 em L;]_s_j2018 a) .....................................
Registro SPTrans: EE 2017/9932

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

Assunto: Projeto de Lei nº 245/16, de autoria do Vereador Davi Soares, que
determina a exibição de informações oficiais do Poder Legislativo
nos monitores multimídia e demais equipamentos instalados.
Pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública.

SMT/GAB

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pela
Assessoria de Marketing (fls. 41), pelas Superintendências de Receita e
Remuneração (fls. 42/43) e Jurídica (fls. 45/47).

Em 13 de março de 2018

HM—
Ulrich Hoffmann
Chefe de Gabinete

leIk:7 'A)/
São Paulo Transporte S/A
Rua Boa vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 Rua XVde Novembro, 266 Centro CEP 01073—000 PABX 3293-2700
End Corresp Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX3715-5144 Rua Sªmª Rifª, 500 Pari CEP 03026'030— PABX 71 2796—3299



PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

SÃO PAULO Gabinete do Secretário

MOBILIDADE Assessoria Jurídica vvvvvvvvv > '''''
E TRANSPORTES ...........................................................................................................................................N.

. ..

Folha de Informaçao nº .........

Processo nº 2017-0.125.475—8 em 21/03/2018 (a) .................

Interessado:
Câmara Municipal de São Paulo e Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL

Assunto: . _ _ ”

Projeto de Lei 245/16 — de autoria do Vereador David Soares, que determina a exrbiçao de

informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia e demais equipamentos

instalados. Pedido de subsídios da Comissão de Administração
Pública.

SMT.CH.GAB ,,
ª“

,
, “ª? .

Sr. Chefe de Gabinete ª:É? ª '
João Manoel Scudeler de Barros,

"' "

O presente processo foi reencaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando, em suma,

desta Pasta, oferecimento de respostas aos questionamentos de fl. 38 e

pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura.

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi enviado à São Paulo

Transporte — SPTrans -, que apresentou os devidos esclarecimentos, fls. 40/49, em

especial pelo veto ao gl, do art lº do aludido PL.

Pelo exposto, ante a manifestação e observações da área técnica da SPTRANS, que

corroboramos, encaminhamos o presente a V. Sa para ciência e, na oportunidade,

entendemos, que esta Pasta deverá posicionar-se pelo veto parcial do Projeto de Lei

em comento.

º L?“

Sãyããulo,
21 dã março de 2018.

a ”

Assessor Jurídico — SMT/AJ
OAB/SP 236.229

!

fica,
. , '

i _ ,(

ProcuradordoMunicípio - OAB/SP 128.976
Chefe da Assessoria Juridica — SMT

".

i/
TSB/smt-aj

Rua Barão de Itapetininga,18 —— República — CEP 01042—000 — São Paulo - Tel.: 3396-8000
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P&EFEIÍURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

SAO PAULO Gabinete do Secretário

MOBILIDADE Assessoria Juridica
E TRANSPORTES

.................................................................................................................................................................
Folha de Informação nº .........

Processo nº 2017-0.125.475—8
em 21/03/2018 (a) .................

Interessado:
Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL

Assunto: “

Projeto de Lei 245/16 — de autoria do Vereador David Soares, que determina a exibiçao de

informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia e demais equipamentos

instalados. Pedido de subsídios da Comissão de Administração
Pública.

Casa Civil/ATL- Chefia

Sra. Assessora Técnico Legislativa Chefe,

Maria Tereza Gomes da Silva,
ciª iª? ª.»: —;' -'

Ante as manifestações e observações da São Paulo de Transporte — SPTrans - e da

Assessoria Jurídica deste Gabinete, manifesto pelo veto parcial ao Projeto de Lei em

comento.

São Paulo, 21 de março de 2018.

%

(E:
it;,.1;
'I _

1.47 :.

, a' E';
a

JOAO MANOEU $CUDELER DE BARROS
Chefe de Gabinete — SMT

TSB/smt-aj

Rua Barao de Itapetininga, 18 —- República — CEP 01042-000 — São Paulo — Tel ' 3591343600


